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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 

2238313-75.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é parte agravante Thiago 

Roberto Milani, é a parte agravada Sul América Companhia de Seguro Saúde. 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 10ª Câmara de Direito Privado, 

proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o 

voto do relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores: ANGELA MORENO 

PACHECO DE REZENDE LOPES (Presidente sem voto), ELCIO TRUJILLO E JOSÉ 

APARÍCIO COELHO PRADO NETO. 

São Paulo, 24 de outubro de 2024. 

JAIR DE SOUZA 

Relator 

Assinatura Eletrônica 

Voto nº: 20842 

Agravo de instrumento nº: 2238313-75.2024.8.26.0000 

Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado 

Comarca de origem: São Paulo 

Foro de origem: Foro Regional XV - Butantã 

Vara de origem: 2ª Vara Cível 

Juiz(a) de origem: Fernanda Soares Fialdini 

Agravante: Thiago Roberto Milani 

Agravado(a): Sul América Companhia de Seguro Saúde 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Plano de saúde. Ação de 

obrigação de fazer e restituição de valores c/c pedido liminar. 

Agravante portador de doença renal crônica. Diálise pelo método 

“hemodiafiltração HDF online de alto fluxo”.  Insurgência contra 

decisão que, dentre outras deliberações, indeferiu o pedido 

liminar, que visava a realização dos reembolsos, tanto dos débitos 
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em aberto, como dos futuros, nos termos do tratamento médico 

realizado. Inteligência do art. 113, § 1º, I CC. Clínica em rede 

credenciada que não atende à prescrição do médico assistente. 

Reembolsos que, por período considerável, eram realizados de 

forma próxima à integralidade. Alteração unilateral e abrupta que 

reduziu consideravelmente o reembolso e coloca em risco a 

continuidade do tratamento médico. Requisitos preenchidos para 

a concessão da tutela pretendida. Decisão reformada. 

 

RECURSO PROVIDO. 

 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão de fls. 

349/350 dos autos originários, que, em ação de obrigação de fazer, indeferiu o pedido 

liminar para manutenção dos reembolsos (bem como débitos em aberto) na forma 

anteriormente realizada. 

Inconformada, a parte agravante sustenta, em suma, que a decisão não deve 

prevalecer, posto que: i) desde o mês de maio, os reembolsos requisitados tem sido 

negados, fato que o expõe a verdadeiro risco de vida; ii) não houve qualquer alteração 

contratual que justifique a mudança nos cálculos adotados para reembolso; iii) a 

conduta da parte contrária gera grave desequilíbrio contratual, beirando a má-fé; iv) 

diante da escassez de recursos, passou a realizar o tratamento em clínica da rede 

credenciada, porém, tem sido realizado apenas três vezes por semana, quantidade 

substancialmente menor do que a prescrita por seu médico; v) a cláusula de reembolso 

do contrato firmado entre as partes (clausula 10.1) é contrária ao ordenamento jurídico, 

vez que ofende ao dever de informação. 

Pleiteia pela concessão do efeito ativo, de modo que sejam realizados os 

reembolsos de débitos em aberto, bem como futuros, nos termos do tratamento 

realizado. 
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Recurso processado sem efeito suspensivo. Preparo não recolhido (Justiça 

Gratuita). 

Contraminuta às fls. 369/396, onde a parte agravada alega, em síntese, que: 

i) de início, realizou reembolsos para além do efetivamente devido, assim, a 

diminuição feita obedece ao contrato entre as partes, não havendo que se falar em 

abusividade ou má-fé; ii) a própria Lei 9.656/98, em seu art. 12, VI, admite que os 

reembolsos sejam prestados de acordo com os limites das obrigações contratuais; iii) 

não deixou a parte contrária desamparada, uma vez que há clínicas credenciadas aptas 

à realização do tratamento,  inclusive próxima à sua residência; iv) a clínica onde a 

agravante realiza seu tratamento tem sido investigada por condutas fraudulentas, 

consistentes em solicitações indevidas de reembolsos de valores exorbitantes, agindo 

de maneira ilícita para obter vantagens financeiras; v) o reembolso integral das 

despesas da agravante configuraria enriquecimento ilícito. 

Não houve oposição ao julgamento virtual. 

O recurso está formalmente em ordem. 

É o relatório. 

 

O agravo merece PROVIMENTO. 

 

A r. decisão recorrida, respeitada a convicção do (a) MM. juiz(a) de 

primeiro grau, deve ser reformada. 

De início, faz se mister deixar em salvo que a presente demanda se dá 

devido à abrupta redução dos reembolsos, que antes eram realizados em quase sua 

integralidade, e, posteriormente, foram inclusive retirados. Acerca dos pressupostos 

necessários para a concessão da tutela antecipada, dispõe o artigo 300, caput, do CPC: 
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Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos 

que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco 

ao resultado útil do processo. 

 

Do dispositivo acima se infere que, para deferimento da tutela de urgência, 

exige-se a verificação concomitante da probabilidade do direito e do perigo de dano ou 

risco ao resultado útil do processo. A probabilidade do direito consiste na 

verossimilhança das alegações, ao passo que o perigo de dano ou risco ao resultado útil 

do processo consiste em situação de urgência que torna necessária a providência. 

Em breve síntese, verifica-se que o perigo de dano reside no risco à vida 

da parte agravante, que, com a manutenção da decisão recorrida, poderá não dispor de 

recursos financeiros suficientes para dar continuidade ao tratamento essencial à sua 

saúde. 

Nesse contexto, a alegação da parte agravada de que há clínicas 

credenciadas aptas a realizar o tratamento não merece acolhimento, pois, conforme 

exposto, a agravante buscou uma clínica credenciada para o tratamento, contudo, o 

atendimento oferecido não atendeu à quantidade prescrita pelo médico. Conclui-se, 

portanto, que a tentativa de utilizar a alternativa proposta pela agravada mostrou-se 

ineficaz. 

Quanto à probabilidade do direito, a verossimilhança das alegações está na 

conduta da agravada, que unilateralmente e abruptamente modificou os valores de 

reembolso, caracterizando abusividade. Tal prática contraria o art. 113, §1º, I, do 

Código Civil, que dispõe sobre o comportamento posterior das partes: 

 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé 

e os usos do lugar de sua celebração. § 1º A interpretação do negócio 

jurídico deve lhe atribuir o sentido que:  I - for confirmado pelo 

comportamento das partes posterior à celebração do negócio. 
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No presente caso, observa-se que a agravada realizou os reembolsos 

em valores próximos ao integral entre agosto de 2022 e meados de novembro de 

2023. Dessa forma, não se sustenta a alegação de que os reembolsos excediam o 

valor efetivamente devido como justificativa para alterar abruptamente as 

condições de reembolso, o que denota indícios de má-fé. 

 

Tal conclusão se reforça diante do delicado quadro de saúde da 

agravante, que necessita de tratamento contínuo e prolongado por meio de diálise 

hemodiafiltração (HDF) online de alto fluxo, realizado cinco vezes por semana. 

Qualquer alteração repentina nas condições de reembolso poderia acarretar 

sérios prejuízos à sua saúde e, possivelmente, colocar sua vida em risco. 

 

Destarte, o recurso deve ser PROVIDO para conceder a tutela e determinar 

que a agravada realize os reembolsos conforme os cálculos que inicialmente eram 

feitos em relação aos pedidos da agravante, desde novembro de 2023, até o julgamento 

final da demanda. 

 

Diante do exposto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao recurso. 

 

JAIR DE SOUZA 

       Relator 

                     (assinatura eletrônica) 


